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 Prefeitura Municipal de Estiva - MG
Estado de Minas Gerais
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 031/2020 de 07 de outubro de 2020.

AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE VISITADORES PARA O PROGRAMA CRIANÇA FELIZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Estiva, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica autorizada a contratação temporária, nos termos do inciso IX, do art. 3° da Lei 1.022/03, com redação dada pela Lei 1.337/13, de 4 (quatro) visitadores para atender o Programa Criança Feliz, vinculados à Diretoria Municipal de Ação Social.

Art. 2º - O Visitador é o profissional que vai às casas das famílias (gestantes e crianças na primeira infância acompanhadas pelo PCF). De acordo com a metodologia adotada para as visitas domiciliares do programa, é ele quem orienta o cuidador na interação com a criança durante as atividades aplicadas para a promoção do fortalecimento do vínculo e do desenvolvimento infantil. O visitador deverá ser profissional de nível médio ou superior, coordenado por Supervisor referenciado ao CRAS, sendo responsável pela realização e registro das visitas domiciliares de acordo com o art. 9º da Portaria nº 956/2018. 

 Parágrafo Único: São atribuições dos visitadores: 

1. Realizar diagnóstico das famílias, crianças e gestantes; 

2. Planejar e realizar as visitas domiciliares com apoio do supervisor; 

3. Orientar as famílias/cuidadores sobre o fortalecimento do vínculo, parentalidade e estimulação para o Desenvolvimento Infantil;

4. Identificar demandas das famílias para além do desenvolvimento infantil e discutir com o Supervisor; 

5. Acompanhar e registrar resultados alcançados; 

6. Participar de reuniões semanais com supervisor; 

7. Participar do processo de educação permanente; 

8. Registrar as visitas e acompanhar a resolução das demandas encaminhadas a rede;

 9. Elaborar registros escritos sobre as visitas domiciliares com base em instrumental de planejamento de visitas.

Art. 3.º - A faixa salarial do visitador será a “G1” da Lei Municipal nº 1201/2009, para  carga horária de 40 horas semanais.

Art. 4.º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Estiva, 07 de Outubro de 2020.
Agenicio de Oliveira

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente, 

Senhora Vereadora,

Senhores Vereadores,


Submetemos a esta Colenda Casa de Leis, projeto de Lei que versa sobre autorização para contratação de visitadores para o programa “Criança Feliz e dá outras providências.
O Programa Criança Feliz é uma ação do Governo Federal instituída por meio do Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, e consolidada pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, considerando sua família e seu contexto de vida. O Programa se desenvolve por meio de visitas domiciliares que buscam envolver ações intersetoriais com as políticas de Assistência Social, Educação, Saúde, Cultura e Direitos Humanos.

O mencionado programa tem os seguintes objetivos:

1. Qualificar e incentivar o atendimento e o acompanhamento nos serviços socioassistenciais para famílias com gestantes e crianças na primeira infância inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico e Benefício de Prestação Continuada - BPC; 

2. Apoiar as famílias com gestantes e crianças na primeira infância no exercício da função protetiva e ampliar acesso a serviços e direitos; 

3. Estimular o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, em situação de vulnerabilidade e risco social, fortalecendo vínculos familiares e comunitários; 

4. Fortalecer a presença da Assistência Social nos territórios e a perspectiva da proteção proativa e da prevenção de situações de fragilização de vínculos, de isolamentos e de situações de risco pessoal e social;

 5. Qualificar os cuidados nos serviços de acolhimento e priorizar o acolhimento em Famílias Acolhedoras para crianças na primeira infância, afastadas do convívio familiar, mediante aplicação de medida protetiva prevista nos incisos VII e VIII do art. 101 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990; 

6. Desenvolver ações de capacitação e educação permanente que abordem especificidades, cuidados e atenções a gestantes, crianças na primeira infância e suas famílias, respeitando todas as formas de organização familiar; 

7. Potencializar a perspectiva da complementariedade e da integração entre serviços, programas e benefícios socioassistenciais; 

 8. Fortalecer a articulação intersetorial com vistas ao desenvolvimento integral das crianças na primeira infância e ao apoio a gestantes e suas famílias.

No mesmo sentido os públicos prioritários do programa criança felizes serão:
1. Gestantes, crianças de até trinta e seis meses e suas famílias inseridas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal; 

2. Crianças de até setenta e dois meses e suas famílias beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC; e

3. Crianças de até setenta e dois meses afastadas do convívio familiar em razão da aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput, incisos VII e VIII, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e suas famílias.

Na análise da Lei Complementar 173 e o Programa Criança Feliz, verificamos em seu Art. 8º que os estados e/ou municípios estão proibidos de realizar concursos públicos para contratação de novas vagas para servidores efetivos, salvo quando se tratar de vacância, No entanto, a contratação temporária é possível para qualquer finalidade, conforme o Inciso IV, Art. 8º, da Lei Complementar nº 173, mediante processo Seletivo Simplificado.

Para estes casos, deve ficar demonstrado que não haverá aumento de despesa, fazendo uma interpretação mais extensiva da lei. Quando o legislador menciona em aumento de despesa, significa que o município terá, na apuração dos resultados das contas, um aumento de despesa. Nos casos em questão, não há que se falar em aumento de despesa, pois a receita correspondente é repassada pelo governo federal. Assim, o resultado das contas é nulo pois, para cada pagamento, há a entrada de recurso federal correspondente.

Cabe enfatizar que o Programa Criança Feliz/Primeira Infância no SUAS têm FINANCIAMENTO FEDERAL, ou seja, todo o recurso para execução   das atividades provém da União, não sendo necessário que o município utilize de recursos próprios para qualquer despesa, não acarretando, assim, aumento de despesa para o município, o que pode ser demonstrado através da estimativa de impacto orçamentário, a qual acostamos ao presente projeto.
Ademais,  cediço é que o Programa Criança Feliz foi criado em razão da Lei n

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm" \h° 

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm" \h13.257, de março 08 de 2016, que estabeleceu o Marco Regulatório da Primeira Infância, onde criou princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano.

Atualmente, o Programa Criança Feliz é o maior programa voltado à Primeira Infância no mundo, tendo já atendido mais de 1 milhão de crianças de 0 a 72 meses e gestantes, com priorização à população mais vulnerável do país, que são as participantes do Programa Bolsa Família e Benefício de Prestação Continuada - BPC.
A autorização para as contratações dos cargos de Visitadores do Programa Criança Feliz se faz necessária para cumprimento do disposto no inciso IX do art. 3º da Lei 1.022/03, com redação dada pela Lei 1.337/2013.

A urgência da aprovação do presente projeto de lei faz-se mister, uma vez que a não contratação da equipe poderá acarretar na saída do Programa, o que fará com que o município tenha que devolver o recurso, podendo trazendo prejuízo ao ente federativo.
Isto posto, estas são as objetivas razões pelas quais encaminhamos a presente proposta a qual esperamos possa merecer a aprovação desta Casa.
Estiva, 07 de Outubro de 2020

Agenício de Oliveira

Prefeito Municipal

ESTIMATIVA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO (LEI 101/00 – Art. 16)
 O Programa Criança Feliz é  uma ação do Governo Federal instituída por meio do Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, e consolidada pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, têm FINANCIAMENTO FEDERAL, ou seja, todo o recurso para execução   das atividades provém da União, não sendo necessário que o município utilize de recursos próprios para qualquer despes. Sendo assim, não acarretará, aumento de despesa para o município, não sendo necessário a elaboração da estimativa de impacto  orçamentário.
Estiva, MG,  21 de outubro de 2020.

_________________________________

Nilza Marques Pereira Moreira

                                                            CRC/MG 49748

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA

(Art. 16, II da LC 101/00)


DECLARO, para os devidos fins que O Programa Criança Feliz é uma ação do Governo Federal instituída por meio do Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, e consolidada pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018, sendo assim,  tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária e está compatível com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária, pois será realizada em virtude da O Programa Criança Feliz é uma ação do Governo Federal instituída por meio do Decreto nº 8.869, de 5 de outubro de 2016, e consolidada pelo Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de 2018
____________________________

Agenício de Oliveira

Ordenador da Despesa

